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CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª  

(Objeto e especificações técnicas) 

1.1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

DE AUDITORIA EXTERNA E CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS MUNICIPAIS”. 

1.2. Especificidades técnicas a satisfazer: 

1.2.1 A presente contratação visa contratar um revisor oficial de contas ou uma sociedade de 

revisores oficiais de contas, para a efetivação do objeto do presente procedimento.  

Os exercícios económicos objeto de auditoria e certificação legal de contas, no âmbito da presente 

prestação de serviços, são o de 2022, 2023 e 2024.  

1.2.2. Dados base: As demonstrações financeiras e outras informações encontram-se disponíveis 

no site da página principal do Município de Oliveira de Azeméis www.cm-oaz.pt., na opção 

Documentos On-line – Informação Financeira. 

1.2.3. Competirá, obrigatoriamente, ao auditor externo: 

 Proceder à revisão legal das contas do município; 

 Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem de 

suporte; 

 Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem como os factos que 

considere reveladores de graves dificuldades na prossecução do plano plurianual de investimentos 

do município; 
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 Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele recebidos em 

garantia, depósito ou outro título; 

 Remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo da entidade informação sobre 

a respetiva situação económica e financeira; 

 Emitir parecer sobre os documentos de prestação de contas do exercício, nomeadamente 

sobre a execução orçamental, o balanço e a demonstração de resultados individuais e 

consolidados e anexos às demonstrações financeiras exigidas por lei ou determinados pela 

assembleia municipal; 

 Pronunciar-se sobre quaisquer outras situações determinadas por lei, designadamente sobre 

os planos de recuperação financeira, antes da sua aprovação nos termos da lei. 

 Outros trabalhos de verificação ou apuramento Económico/Financeiro que se mostrem 

necessários, por solicitação do Presidente da Câmara e/ou dos respetivos órgãos municipais; 

 Proceder à apresentação tempestiva dos relatórios e outros documentos que se tenha 

comprometido a realizar ou que lhe sejam solicitados pela entidade adjudicante, nos quais todas 

as folhas deverão ser numeradas e rubricadas pelo seu representante legal, sendo a última 

assinada. Se após a apresentação dos documentos referidos anteriormente e previsto na lei e 

objeto do contrato a entidade adjudicante concluir pela não conformidade dos trabalhos com as 

condições contratuais, o documento será devolvido ao adjudicatário, que disporá de 15 dias para 

sanar as insuficiências verificadas. 

1.3. Requisitos de execução da prestação de serviços 

1.3.1. Os trabalhos a desenvolver no âmbito da prestação de serviços implicarão deslocações ao 

Município de Oliveira de Azeméis, e contactos com os diferentes responsáveis com vista à recolha 

de todos os elementos necessárias.  

1.3.2. Tendo em consideração que só durante o mês de junho poderá, em sessão ordinária da 

Assembleia Municipal, ser escolhido o adjudicatário da presente prestação de serviço, atentas as 
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disposições do n.º 1, do artigo 77º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e posteriores alterações, 

a presente prestação de serviço terá o seu início previsivelmente durante o mês de julho de 2022.  

1.3.3. O adjudicatário fica obrigado a prestar à entidade adjudicante ou à entidade por ele 

designada, em qualquer tempo na pendência da execução dos trabalhos, as informações e 

esclarecimentos relativos aos serviços prestados no âmbito do contrato a celebrar, em 

conformidade com este Caderno de Encargos. 

1.3.4. A equipa a afetar à prestação de serviços deverá ser constituída por um revisor oficial de 

contas responsável pela prestação do serviço de auditoria e técnico(s) considerados necessários.  

O responsável designado deverá estar inscrito na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, sem 

prejuízo dos restantes elementos técnicos a afetar à prestação de serviços não estarem inscritos 

nessa ordem. 

1.4. Prazo para início da prestação de serviço 

O serviço deverá ser iniciado num prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da 

publicitação do contrato no portal da internet dedicado aos contratos públicos.  

A unidade de apresentação do prazo de resposta para efetivação do serviço deverá ser expresso 

em dias úteis.  

Cláusula 2ª 

(Preço base) 

Para efeitos do artigo 47º, n.º 1, 3 e 4, do CCP, o preço base  foi fixado, tendo em consideração os 

preços atualizados do mercado obtidos através da consulta preliminar prevista no artigo 35.º-A, do 

CCP, e ainda as especificidades técnicas indicadas na cláusula 1.ª deste Caderno de Encargos, no 

montante de 18.900,00€ (dezoito mil e novecentos euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

 

 



 
5/12 

 
 
 
 
 
 
 
 

CADERNO DE ENCARGOS- Consulta Prévia 
 
 
 
 

 

    
 

GABINETE DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA  Proc. n.º 44/22 

Cláusula 3ª 

(Contrato) 

1. O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo 

concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma legal.  
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CAPÍTULO II – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I - Disposições gerais 

Cláusula 4ª 

(Obrigações principais do prestador de serviços) 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato, o prestador de serviços fica ainda obrigado, 

a título acessório, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam 

necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 

organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

Cláusula 5ª 

 (Período de vigência do contrato) 

1. O período de vigência da presente prestação de serviços inicia-se após publicitação do contrato 

no portal da Internet dedicado aos contratos públicos sendo que o términus do contrato ocorrerá em 

junho de 2025, desde que assegurados todos os trabalhos e obrigações de reporte e de certificação 

previstas nas respetivas leis e regimes aplicáveis à matéria.  

2. A presente prestação de serviços resulta ainda do cumprimento de todas as obrigações por parte 

do adjudicatário resultantes da sua proposta, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato. 

Subsecção II - Dever de sigilo 

Cláusula 6ª 

(Objeto do dever de sigilo) 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Oliveira de Azeméis, de que 
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possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

Secção II – Obrigações do Município de Oliveira de Azeméis 

Cláusula 7ª 

(Preço contratual) 

1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Oliveira de Azeméis deve 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público. 

Cláusula 8ª 

(Condições de pagamento) 

1. A(s) quantia(s) devida(s) pelo Município de Oliveira de Azeméis, nos termos da cláusula 

anterior, deve(m) ser paga(s) num prazo de 30 (trinta) dias após a receção pelo Município de 

Oliveira de Azeméis das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 

obrigação respetiva, salvo se estabelecida condição de pagamento distinta desta no contrato, não 

podendo em qualquer caso esta exceder os 60 (sessenta) dias.  
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2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação do 

serviço objeto deste contrato, devendo o concorrente fazer menção expressa do prazo de 

pagamento que pretende ver executado no decurso da execução do contrato.  

3. Em caso de discordância por parte do Município de Oliveira de Azeméis, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários 

ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. As condições de pagamento deverão ser apresentadas e estabelecidas pelo próprio concorrente 

na sua proposta, de forma expressa e inequívoca.  

Não são aceitáveis condições de pagamento do tipo “a combinar” ou similares.  

5. Nas condições de pagamento a apresentar pelo concorrente não podem ser propostos 

adiantamentos por conta dos serviços a prestar, nos termos do artigo 292º, do CCP.    

CAPÍTULO III – PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

Cláusula 9ª 

(Penalidades contratuais) 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Oliveira de Azeméis 

pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar 

em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento ou atrasos nos trabalhos objeto do contrato, até 10% do preço mensal x 

n.º dias atraso/incumprimento; 

NOTA: Nos casos em que se obtenha, a título de penalidade, um valor superior aos limites 

definidos no artigo 329.º, do C.C.P., será este último o valor máximo aplicável.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento definitivo do prestador de serviços, o 

Município de Oliveira de Azeméis pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do valor global 

do contrato.  
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3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso 

na respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato.  

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Oliveira de Azeméis tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

prestador de serviços e as consequências do incumprimento.  

5. O Município de Oliveira de Azeméis pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Oliveira 

de Azeméis exija uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 10ª 

(Força maior) 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 

exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços na parte em que intervenham;  
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

Cláusula 11ª 

(Resolução por parte do contraente público) 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Oliveira de 

Azeméis pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente 

nos seguintes casos:  
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a) Pelo incumprimento do serviço objeto do contrato superior a um mês ou declaração escrita 

do prestador de serviços de que o atraso/incumprimento respectivo excederá esse prazo;  

b) Quando se verifique desvio qualitativo relevante relativamente às especificações contidas na 

proposta do adjudicatário e que venham a ser colhidas no contrato. 

c) Quando não se proceda à revisão legal das contas do município. 

d) Quando não se remeta semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo do município a 

informação sobre a respetiva situação económica e financeira. 

e) Quando não seja emitido o parecer sobre as contas do exercício exigidos por lei.  

f) Quando o adjudicatário para a execução das tarefas do contrato se socorra da utilização dos 

serviços de terceiros, sem a autorização prévia do órgão deliberativo do município. 

Cláusula 12ª 

(Foro competente) 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 13ª 

(Subcontratação e cessão da posição contratual) 

1. A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos previstos no CCP. 

2. Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos 

para resolução do contrato, aquele cederá a sua posição contratual ao concorrente do procedimento 

pré-contratual na sequência do qual foi celebrado o contrato, pela ordem sequencial de classificação 

dos concorrentes, sempre que tal seja aplicável. 
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CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 14ª 

(Legislação aplicável) 

Em tudo omisso neste Caderno de Encargos, observar-se-á o estatuído no Código dos Contratos 

Públicos e na demais legislação aplicável.   
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